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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL
PEDRO CRUZ VILLALÓN

apresentadas em 30 de Setembro de 2010 1

1.  Este processo de reenvio prejudicial per
mite ao Tribunal de Justiça continuar a apro
fundar  2 a virtualidade específica que a livre 
prestação de serviços projecta no âmbito dos 
transportes, a sua delimitação relativamente 
ao livre estabelecimento e a função de ambas 
as liberdades, cujo exercício efectivo garante 
o correcto funcionamento do «espaço sem 
fronteiras internas»  3 que a União Europeia 
constitui.

2.  O Unabhängiger Verwaltungssenat Wien 
solicita ao Tribunal de Justiça que se pro
nuncie sobre a compatibilidade com os arti
gos  49.o  TFUE, 56.o  TFUE e  101.o  TFUE de 
uma norma nacional que, com vista à explo
ração de uma «linha turística de autocarros», 
exige que a empresa que solicita a gestão da 
mesma possua: a) na data da concessão ou, o 
mais tardar, a partir da data do início da pres
tação dos serviços de transporte, uma sede ou 
um estabelecimento (no qual se irá desenvol
ver a actividade económica em questão) no 
Estado-Membro da autoridade que concede 
a autorização, e b) que não seja prejudicada 

a rentabilidade de uma empresa concorrente 
que esteja a prestar o dito serviço num per
curso total ou parcialmente idêntico.

1  — � Língua original: espanhol.
2  — � Como, noutra perspectiva, recentemente teve ocasião de 

fazer o advogado-geral P. Mengozzi nas suas conclusões de 
7  de  Setembro de 2010 apresentadas no processo Neukir
chinger (C-382/08).

3  — � Artigo 26.o TFUE, n.o 2.

I — Legislação aplicável

A — Direito da União Europeia

3.  O artigo 49.o TFUE (ex-artigo 43.o CE) re
gula «[n]o âmbito das disposições seguintes» 
o direito de estabelecimento dos nacionais 
de um Estado-Membro no território de ou
tro Estado-Membro, proibindo as restrições 
ao mesmo, estendendo essa interdição às 
restrições relativas à abertura de agências, 
sucursais ou filiais pelos nacionais de um 
Estado-Membro estabelecidos no território 
de outro Estado-Membro, compreendendo a 
liberdade de estabelecimento «tanto o acesso 
às actividades não assalariadas e o seu exer
cício, como a constituição e a gestão de em
presas e designadamente de sociedades, na 
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acepção do segundo parágrafo do artigo 54.o, 
nas condições definidas na legislação do país 
de estabelecimento para os seus próprios na
cionais […]».

4.  Por sua vez, o artigo  56.o  TFUE (ex-arti
go 49.o TCE), também «[n]o âmbito das dis
posições seguintes», estabelece a proibição 
das restrições à livre prestação de serviços 
dentro da União para os nacionais dos Es
tados-Membros estabelecidos num Estado
-Membro que não seja o do destinatário da 
prestação.

5.  De acordo com o n.o 1 do artigo 58.o TFUE 
(ex-artigo 51.o CE) «[a] livre prestação de ser
viços em matéria de transportes é regulada 
pelas disposições constantes do título relativo 
aos transportes».

6.  Para efeitos da implementação efecti
va de uma política comum de transportes, 
a alínea  b) do artigo  91.o  TFUE encarrega o 
Parlamento Europeu e o Conselho do estabe
lecimento «[da]s condições em que os trans
portadores não residentes podem efectuar 
serviços de transporte num Estado-Membro».

B — Direito austríaco

7.  De acordo com a Kraftfahrliniengesetz (lei 
relativa a transportes rodoviários regulares, 

a seguir «KflG»)  4, o serviço regular de trans
porte rodoviário com paragens definidas, ao 
longo de um itinerário determinado, deve 
ser autorizado mediante uma concessão (§ 1) 
cujo requerimento deve preencher requisitos 
muito precisos (§  2) competindo a sua atri
buição ao Landeshauptmann (§ 3). Quando a 
empresa requerente não for austríaca, é exi
gido que tenha sede ou um estabelecimento 
de exploração permanente na Áustria (§  7, 
n.o  1, ponto  2) para ficar, assim, equiparada 
aos requerentes austríacos de uma concessão. 
Por outro lado, a concessão é considerada 
contrária ao interesse público quando o ser
viço requerido é susceptível de pôr em risco 
a prestação dos serviços de transporte por 
parte da empresa de transporte cuja zona de 
circulação será percorrida pela linha regular 
requerida, o que aconteceria se esta se visse 
profundamente afectada na gestão do seu 
serviço em consequência de sofrer uma per
da de receitas que ponha manifestamente em 
risco a sua rentabilidade [§ 7, n.o 1, ponto 4, 
alínea b) em conjugação com o § 14, n.os 1 a 3].

II — Factos

8.  A empresa alemã Yellow Cab Verkehrsbe
triebs-GmbH (a seguir «Yellow Cab») reque
reu em 25 de Janeiro de 2008 que, nos termos 
da KflG, lhe fosse atribuída uma concessão 
para a exploração de uma linha regular de 

4  — � Na versão publicada no BGBI. n.o 153/2006.
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transporte rodoviário de passageiros, exclu-
sivamente no território do município de Vie-
na, num percurso determinado com fins tu-
rísticos e com paragens definidas, já coberto 
praticamente na totalidade por um grupo de 
empresas  5.

9.  O requerimento da Yellow Cab foi in
deferido pela autoridade competente em 
13  de  Março de 2009, por entender que a 
atribuição da concessão prejudicaria a se
gurança rodoviária. Interposto recurso pela 
Yellow Cab perante o Unabhängiger Verwal
tungssenat Wien, este teve em consideração 
fundamentos diferentes para o indeferimento 
do requerimento, pois, com base na legisla
ção austríaca impunha-se a sua rejeição devi
do a, por um lado, a Yellow Cab não possuir 
uma sede ou um estabelecimento na Áustria 
na data em que solicitou a concessão, e, por 
outro, porque a rentabilidade da empresa 
de transporte já a operar ficaria gravemente 
comprometida.

III — Questões prejudiciais e processo no 
Tribunal de Justiça

10.  Dado que estes condicionalismos da le
gislação austríaca suscitaram ao Unabhän
giger Verwaltungssenat Wien certas dúvidas 
sobre a compatibilidade da mesma com o 

Direito da União, este decidiu suspender a 
instância e dirigir-se através de reenvio pre
judicial ao Tribunal de Justiça, nos seguintes 
termos:

5  — � Concretamente, e segundo o despacho de reenvio, composto 
pelas Kraftfahrlinie der Vereinigung Austrobus Österreichis
che Autobusgesellschaft KG, Blaguss Reisen GmbH, Elite 
Tours Verkehrsbetrieb GMBH und Vienna Sightseeing Tours –  
Wiener Rundfahrten GmbH & Co KG, ao abrigo de uma 
concessão de 17 de Maio de 2005.

«1.	 Uma norma nacional que, para a conces
são de uma autorização para gerir uma 
linha regular de transporte rodoviário 
de passageiros e, por conseguinte, para a 
criação de um sistema de transporte co
lectivo público que passe regularmente 
por paragens definidas, de acordo com 
um horário pré-estabelecido, estabeleça 
como condições para a autorização

	 a)	 que, antes do início da prestação 
dos serviços regulares de transporte 
rodoviário de passageiros e, em par
ticular, na data da concessão, a em
presa da UE requerente já tenha de 
possuir uma sede ou uma sucursal 
no Estado da autoridade que conce
de a autorização,

	 b)	 que, o mais tardar, a partir da data 
do início da prestação dos serviços 
regulares de transporte rodoviário 
de passageiros, a empresa da UE re
querente tenha de possuir uma sede 
ou uma sucursal no Estado da auto
ridade que concede a autorização,

		  é compatível com as liberdades de 
estabelecimento e de prestação de 
serviços, na acepção dos artigos 43.o 
e seguintes e 49.o e seguintes do Tra
tado CE, e com o direito da concor
rência da UE, na acepção dos arti
gos 81.o e seguintes do Tratado CE?

2.	 Uma norma nacional que, para a conces
são de uma autorização para gerir uma 
linha regular de transporte rodoviário 
de passageiros e, por conseguinte, para 
a criação de um sistema de transporte 
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colectivo público que passe regularmen
te por paragens definidas, em conformi
dade com um horário pré-estabelecido, 
preveja que a autorização deve ser re
cusada se, com o início da prestação dos 
serviços regulares de transporte rodo
viário de passageiros que foram objecto 
do pedido de autorização, as receitas de 
uma empresa concorrente, que faça um 
percurso total ou parcialmente idêntico, 
decorrentes da linha por ela explorada 
diminuírem de forma tão significativa 
que a continuação da exploração deste 
percurso pela empresa concorrente deixe 
de ser rentável segundo as leis do merca
do, é compatível com as liberdades de es
tabelecimento e de prestação de serviços, 
na acepção dos artigos  43.o e seguintes 
e 49.o e seguintes do Tratado CE, e com 
o direito da concorrência da UE, na acep
ção dos artigos 81.o e seguintes do Trata
do CE?»

11.  Este reenvio prejudicial foi regista
do na Secretaria do Tribunal de Justiça em 
24 de Agosto de 2009.

12.  Nas suas observações escritas, a Yellow 
Cab sustenta a falta de justificação dos refe
ridos condicionalismos, enquanto o Governo 
austríaco, após pôr em causa a admissibilida
de da segunda pergunta, defende a compa
tibilidade daqueles com o Direito da União; 
em particular, considera improcedente, nes
te caso, a invocação da liberdade de presta
ção de serviços. Na mesma linha, o Gover
no alemão, centrando-se exclusivamente no 
requisito da sede ou estabelecimento, nega 
que tenha sido violada a liberdade de esta
belecimento, da mesma forma que o Gover
no italiano, para quem, além disso, a defesa 

económica do anterior concessionário pode 
estar justificada. A Comissão, finalmente, 
não considera que, neste caso, quer a livre 
concorrência quer a liberdade de prestação 
de serviços tenham sido afectadas, pois, no 
que respeita à liberdade de estabelecimento 
admite a exigência de uma sede ou de um 
estabelecimento, se bem que limitando-a ao 
momento imediatamente anterior àquele em 
que se inicie o serviço.

13.  Convém ter em conta que o Unabhängi
ger Verwaltungssenat Wien, em cada uma das 
suas duas perguntas, compara os requisitos 
da legislação austríaca com três categorias do 
Direito primário, a saber, a liberdade de pres
tação de serviços, o livre estabelecimento e a 
concorrência. Para efeitos de sistematização, 
iniciarei a análise destes requisitos da pers
pectiva exclusiva das duas liberdades, para, 
depois, fazer uma aproximação à repercussão 
da concorrência sobre este processo.

IV — Análise da primeira pergunta

A  —  Da perspectiva da livre prestação de 
serviços

14.  Como acabo de referir, o tribunal de 
reenvio sobrepõe as liberdades de presta
ção de serviços e de estabelecimento como 
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parâmetros para a decisão do presente caso, 
pelo que cumpre, desde já, delimitar ambas.

1.  Delimitação entre liberdade de prestação 
de serviços e direito de estabelecimento

15.  Numa primeira linha de resposta cabe 
começar por indicar de que modo, na ju
risprudência assente, o Tribunal de Justiça 
tem utilizado certos critérios determinantes, 
quando se trata de distinguir entre «presta
ção de serviços» e «estabelecimento».

16.  Assim, a estabilidade e a continuidade da 
prestação permitem considerar que o concei
to de estabelecimento implica a possibilidade 
de um nacional comunitário participar, de 
modo estável e contínuo, na vida económica 
de um Estado-Membro diferente do seu Esta
do de origem, e de dela tirar benef ício, favo
recendo assim a interpenetração económica e 
social no interior da Comunidade, no domí
nio das actividades não assalariadas  6.

6  — � Como resulta dos acórdãos de 21  de  Junho de 1974, Rey
ners (2/74, Colect., p.  325, n.o  21), de 30  de  Novembro de 
1995, Gebhard (C-55/94, Colect., p.  I-4165, n.o  25) e de 
14 de Setembro de 2006, Centro di Musicologia Walter Stau
ffer (C-386/04, Colect., p. I-8203, n.o 18).

17.  Pelo contrário, será o carácter «tempo
rário» do exercício da actividade  7 aquilo que 
permite qualificar a actividade económica em 
questão como «prestação de serviços», ul
trapassando a ténue fronteira entre ambas as 
liberdades  8.

18.  Estes critérios adquirem particular re
levância dadas as circunstâncias deste caso, 
já que a descrição dos factos efectuada pelo 
órgão jurisdicional de reenvio e a natureza 
do serviço proposto pela Yellow Cab apon
tam para que a sua actividade venha a ser 
exercida com carácter permanente ou, em 
qualquer caso, sem limitação previsível da 
sua duração, aspectos estes que o Tribunal de 
Justiça expressamente considerou para recu
sar a aplicação das disposições em matéria de 
prestação de serviços  9. Recapitulando, uma 
actividade como a que a Yellow Cab preten
dia exercer, que, dadas as suas características, 
exige uma certa permanência e estabilidade 

7  — � Carácter temporário que, segundo o acórdão Gebhard, já 
referido, n.os 25 a 28, deve ser apreciado não apenas em fun
ção da duração da prestação, mas também em função da sua 
frequência, periodicidade ou continuidade, de forma que se 
a participação do interessado na vida económica do Estado
-Membro de acolhimento não tem um carácter estável e con
tínuo há que recorrer à livre circulação de serviços em lugar 
de ao direito de estabelecimento.

8  — � Ténue, porque, ao fim e ao cabo, como assinalam os acórdãos 
de 11 de Dezembro de 2003, Schnitzer (C-215/01, Colect., 
p. I-14847, n.os 30 e 31); de 29 de Abril de 2004, Comissão/
Portugal (C-171/02, Colect., p. I-5645, n.o 26) e de 16 Julho de 
2009, von Chamier-Glisczinski (C-208/07, Colect., p. I-6095, 
n.o 74), «nenhuma disposição do Tratado permite determi
nar, de maneira abstracta, a duração ou a frequência a partir 
da qual a prestação de um serviço ou de um certo tipo de ser
viço noutro Estado-Membro deixa de poder ser considerada 
como prestação de serviços na acepção do Tratado. Assim, o 
conceito de “serviço” na acepção do Tratado pode abranger 
serviços de natureza muito diferente, incluindo serviços cuja 
prestação se efectua ao longo de um período alargado, ou 
mesmo de vários anos».

9  — � Acórdãos do Tribunal de Justiça de 5 de Outubro de 1988, 
Steymann (196/87, Colect., p.  6159, n.o  16); Schnitzer, já 
referido (n.os 27 a 29), e de 7 de Setembro de 2004, Trojani 
(C-456/02, Colect., p. I-7573, n.o 28).
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no Estado-Membro em que vai ser desenvol-
vida, enquadra-se melhor no âmbito da liber-
dade de estabelecimento (artigo  49.o  TFUE) 
do que no âmbito da livre prestação de servi-
ços (artigo 56.o TFUE).

2.  Livre prestação de serviços no âmbito da 
política de transportes da União

19.  De qualquer modo, e independentemen
te do que atrás foi dito, não se deve esquecer 
que a actividade pretendida pela Yellow Cab 
parece claramente enquadrar-se no âmbito 
dos transportes, em que o desenvolvimen
to da liberdade de prestação de serviços é 
entregue, por efeito do artigo 58.o TFUE, ao 
Direito derivado relativo à política comum de 
transportes  10.

20.  Contudo, na falta de uma norma sectorial 
specialis em matéria de transportes, constitui 
jurisprudência assente que não cabe aplicar o 
artigo 56.o TFUE como parâmetro para medir 

o grau de oposição do Direito da União a uma 
norma nacional, dada a estreita margem de 
manobra concedida pelo Tribunal de Justiça 
nesta matéria  11. Cabe, pois, indagar acerca da 
existência ou não de uma norma com estas 
características.

10  — � Obviamente, como já precisou o acórdão do Tribunal de 
Justiça de 4  de  Abril de 1974, Comissão/França (167/73, 
Colect., p.  187), a política comum de transportes, longe 
de excluir as liberdades fundamentais, tem por objecto 
pô-las em prática e completá-las. Por outro lado, dado 
que se baseia também na livre prestação de serviços, essa 
política deve ser interpretada à luz do artigo  56.o  TFUE 
[acórdãos do Tribunal de Justiça de 22  de  Maio de 1985, 
Parlamento/Conselho (13/83, Recueil, p.  1513, n.o  62); de 
13 de Dezembro de 1989, Corsica Ferries France (C-49/89, 
Colect., p. 4441, n.os 10 a 12); de 18 de Janeiro de 2001, Itá
lia/Comissão (C-361/98, Colect., p.  I-385, n.os  31 a  33), e 
de 18 de Junho de 1998, Corsica Ferries France (C-266/96, 
Colect., p. I-3949, n.os 55 e segs.] ao que não se opõe o n.o 1 
do artigo 58.o TFUE que não renuncia aos objectivos que 
esta liberdade concreta prossegue no mercado interno.

21.  Deve dizer-se, desde logo, que o Regu
lamento (CEE) n.o  1191/69  12, alterado pelo 
Regulamento (CEE) n.o  1893/91  13, não é 
aplicável a este caso  14 dado que não regula 
expressamente a liberdade de prestação de 
serviços na acepção do artigo 56.o TFUE. Do 

11  — � Basta consultar o acórdão de 22  de  Maio de 1985, Parla
mento/Conselho (13/83, Recueil, p.  1513, n.os  62 e  63), 
relembrado pelo de 13 Julho de 1989, Lambregts Trans
portbedrijf (4/88, Colect., p.  2583, n.o  14), para os quais 
a circunstância de o Conselho não ter cumprido as obri
gações que lhe incumbem nos termos do artigo  75.o do 
Tratado (actualmente previstas nos artigos  90.o  TFUE 
e 91.o TFUE) não podia ter por efeito tornar os artigos 59.o 
e 60.o do Tratado (actuais artigos 56.o TFUE e 57.o TFUE) 
directamente aplicáveis no domínio dos transportes. Na 
mesma linha, o acórdão de 13 de Dezembro de 1989, Cor
sica Ferries (C-49/89), depois de recordar que a livre cir
culação de serviços em matéria de transportes é regulada 
pelas disposições do título relativo aos transportes (n.o 10), 
não censura uma regulamentação nacional restritiva do 
artigo 56.o TFUE num momento (1981 e 1982) em que «a 
livre prestação de serviços no sector dos transportes marí
timos ainda não estava realizada e consequentemente os 
Estados-Membros podiam aplicar disposições do tipo das 
que estão em causa no processo principal» (n.o 14).

12  — � Regulamento do Conselho, de 26 de  Junho de 1969, rela
tivo à acção dos Estados-Membros em matéria de obriga
ções inerentes à noção de serviço público no domínio dos 
transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável 
(JO  L  156, p.  1; EE  08  F1  p.  131), ainda aplicável ratione 
temporis.

13  — � Regulamento do Conselho, de 20  de  Junho de 1991, que 
altera o Regulamento (CEE) n.o  1191/69, relativo à acção 
dos Estados-Membros em matéria de obrigações inerentes 
à noção de serviço público no domínio dos transportes fer
roviários, rodoviários e por via navegável (JO L 169, p. 1).

14  — � Tenha-se em conta, no entanto, que o Regulamento 
n.o 1893/91 derrogou o seu primitivo artigo 19.o, n.o 2, que 
excluía do seu âmbito as empresas de outros modos de 
transporte diferentes do ferroviário, que efectuassem prin
cipalmente transportes de carácter local ou regional.
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mesmo modo, também não são aplicáveis o 
Regulamento (CEE) n.o  684/92  15, uma vez 
que requer que o transporte seja internacio-
nal, nem o Regulamento (CE) n.o 12/98  16 cujo 
artigo 3.o admite os transportes de cabotagem 
apenas para «[….] serviços regulares, desde 
que sejam efectuados por ocasião de um ser-
viço regular internacional, nos termos do dis-
posto no Regulamento (CEE) n.o 684/92, por 
um transportador não residente no Estado-
-Membro de acolhimento. O transporte de 
cabotagem não pode ser executado indepen-
dentemente desse serviço internacional. Os 
serviços urbanos e suburbanos são excluídos 
do âmbito de aplicação do presente ponto».

22.  Aliás, também não é de aplicar ratione 
temporis o Regulamento n.o  1370/2007  17, já 
referido, que, além do mais, exclui expres
samente os serviços explorados essencial
mente por razões históricas ou de interesse 
turístico (artigo  1.o, n.o  2), nem tão pouco o 
Regulamento (CE) n.o  1073/2009  18, devido 
à mesma razão temporal, bem como ao fac
to de excluir «os serviços de transporte que 
satisfaçam as necessidades de um centro ou 
aglomeração urbanos» e os que se efectuem 

«independentemente desse serviço interna
cional» [artigo 15.o, alínea c)].

15  — � Regulamento do Conselho, de 16  de  Março de 1992, que 
estabelece regras comuns para os transportes internacio
nais de passageiros em autocarro (JO L 74, p. 1).

16  — � Regulamento do Conselho, de 11  de  Dezembro de 1997, 
que fixa as condições em que os transportadores não resi
dentes podem efectuar serviços de transporte rodoviário de 
passageiros num Estado-Membro (JO L 4, p. 10).

17  — � Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23  de  Outubro de 2007, relativo aos serviços públicos 
de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e 
que revoga os Regulamentos (CEE) n.o  1191/69 e  (CEE) 
n.o 1107/70 do Conselho.

18  — � Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21  de  Outubro de 2009, que estabelece regras comuns 
para o acesso ao mercado internacional dos serviços de 
transporte em autocarro e que altera o Regulamento (CE) 
n.o 561/2006 (JO L 300, p. 88).

23.  Consequentemente, a falta de uma nor
ma especial que, para um caso como o aqui 
analisado, desenvolva no âmbito da política 
de transportes a livre prestação de serviços, 
determina a impossibilidade de apreciar à luz 
do artigo 56.o TFUE os requisitos estabeleci
dos pela legislação austríaca.

B  —  Da perspectiva do direito de 
estabelecimento

24.  Há que analisar a seguir a legalidade dos 
condicionalismos impostos pelo Direito aus
tríaco da perspectiva do direito de estabeleci
mento e das consequências jurídicas que im
plica: o exercício efectivo de uma actividade 
económica de modo estável e contínuo nas 
condições definidas na legislação do país de 
estabelecimento para os seus próprios nacio
nais (artigo 49.o, segundo parágrafo, TFUE).

1. Exigência de uma autorização como pres
suposto para desenvolver a actividade

25.  A exigência de uma autorização repre
senta, em princípio, uma restrição à liberdade 
de estabelecimento, que só é justificável se se 
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mostrar adequada para garantir a consecução 
dos objectivos que pretende preservar, com 
base, além do mais, em critérios objectivos, 
não discriminatórios e conhecidos anteci
padamente, que assegurem que tal regime é 
adequado para enquadrar suficientemente o 
exercício do poder de apreciação das auto
ridades nacionais  19, eliminando desta forma 
comportamentos discricionários capazes de 
privar de eficácia as disposições do Direito da 
União relativas a esta liberdade fundamental.

26.  Com efeito, de acordo com a redacção do 
artigo 52.o, n.o 1, TFUE as restrições ao direi
to de estabelecimento poderão ser justifica
das por razões de ordem pública, segurança 
e saúde públicas, mas, para isso, deverão ser 
adequadas para garantir a realização do ob
jectivo que prosseguem e não deverão ir além 
do necessário para alcançar o dito objectivo. 
Este parâmetro de proporcionalidade, que 
o Tribunal de Justiça tem vindo a aplicar de 
forma reiterada na sua jurisprudência sobre 
liberdades fundamentais, qualifica-se habi
tualmente como o teste de adequação e de 
necessidade, respectivamente, sendo os seus 
limites ultrapassados, desde logo, se os ob
jectivos prosseguidos se podem alcançar com 
medidas menos restritivas  20.

19  — � Veja-se, por todos, o acórdão de 10 de Março de 2009, Har
tlauer (C-169/07, Colect., p. I-1721, especialmente o n.o 64).

20  — � Acórdãos do Tribunal de Justiça de 14  de  Dezembro de 
1995, Sanz de Lera e o. (C-163/94, C-165/94 e  C-250/94, 
Colect., p.  I-4821, n.os  23 a  28); de 20  de  Fevereiro de 
2001, Analir e o. (C-205/99, Colect., p.  I-1271, n.o  35); e 
de 1 de Outubro de 2009, Woningstichting Sint Servatius 
(C-567/07, Colect., p. I-9021, n.o 33).

27.  Sem necessidade de recorrer à categoria 
jurídica de serviço de interesse geral, consi
dero que a actividade que tem por objecto a 
exploração de uma linha de autocarros que, 
com paragens definidas, percorre uma cidade 
com fins turísticos não é destituída de certo 
interesse geral, dada a pluralidade de elemen
tos envolvidos, tais como a segurança e inte
gridade das pessoas, a segurança rodoviária 
ou, inclusivamente, a normal regulação da 
mobilidade urbana  21, que podem justificar, 
sem que o Direito da União a tal se oponha, 
que a concessão da mesma seja submetida a 
uma autorização. Efectivamente, tendo em 
vista a satisfação desses objectivos, «uma fis
calização prévia exercida pela Administração 
competente poderia constituir o meio mais 
adequado […] ao passo que um sistema de 
verificação a posteriori correria o risco de ser 
executado muito tardiamente, nomeadamen
te depois de terem sido efectuadas despesas 
significativas de dif ícil recuperação»  22.

28.  Diferente é a questão dos requisitos rela
tivos à sede ou estabelecimento, por um lado, 
e o da protecção económica do anterior con
cessionário, por outro, como condicionantes 
da própria autorização, que devemos analisar 
em separado.

21  — � Critério que, além do mais, aparecia como única justifica
ção para a recusa do pedido de concessão.

22  — � Critério que é explicitamente formulado no acórdão do Tri
bunal de Justiça Woningstichting Sint Servatius, já referido, 
n.o 34.
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C  —  Exigência de uma sede ou estabeleci-
mento

29.  A legislação austríaca condiciona a auto
rização da concessão ao facto de a empresa 
requerente ter uma sede ou estabelecimento 
de exploração na Áustria. Mas, na medida em 
que importa diferenciar o momento em que 
esta exigência se deve concretizar, cabe, pri
meiramente, analisar a natureza deste requi
sito em si mesmo considerado, para passar, a 
seguir, à averiguação do seu alcance temporal.

1. Exigência de sede ou estabelecimento con
siderada em si mesma

30.  Diferentemente do que acontece no 
âmbito da livre prestação de serviços, em 
que a exigência de um estabelecimento per
manente é susceptível de restringir o ar
tigo  56.o  TFUE, a ponto de representar «a 
própria negação da referida liberdade»  23, a 
obrigação de possuir um estabelecimento – 
como elemento de uma concessão em linha 
com o que a Comissão invoca nos n.os 32 e 33 
das suas observações –, parece ajustar-se de 
forma natural ao artigo 49.o TFUE, disposição 
que confere às empresas de um determinado 

Estado-Membro o direito de «estabelecimen
to» noutro Estado-Membro  24.

23  — � Com esta contundência se pronunciou o acórdão de 
4  de  Dezembro de 1986, Comissão/Alemanha (205/84, 
Recueil, p. 3755, n.o 52).

31.  Contudo, os requisitos exigidos por cada 
Estado-Membro às empresas que desejem 
estabelecer-se no seu território são suscep
tíveis, também, de influenciar a sua decisão 
final, dado que não é o mesmo projectar o 
exercício de uma actividade económica num 
Estado em que as exigências para o estabele
cimento são aceitáveis do ponto de vista bu
rocrático ou económico ou noutro no qual 
a onerosidade das condições desincentiva 
as empresas estrangeiras. A ténue fronteira 
entre ambas as categorias distingue precisa
mente as que são admitidas pela União e as 
que, por uma questão de proporcionalidade, 
podem chegar a não o ser.

32.  O Tribunal de Justiça tende a utili
zar, no geral, um conceito eminentemente 
fáctico, desprovido de requisitos jurídicos 
particulares e, em suma, independente das 
instituições nacionais, referindo-se, simples
mente, a uma presença permanente  25. Não 
obstante, a simples exigência de uma sede ou 

24  — � Deste modo, o requisito que consiste em dispor de um 
estabelecimento de exploração para obter a autorização 
necessária para um laboratório de análises clínicas coni
gura, segundo o Tribunal de Justiça, uma violação da livre 
prestação de serviços, e não da liberdade de estabeleci
mento em si mesma considerada, na medida em que esse 
condicionalismo não implicava converter esse estabeleci
mento na sede principal ou central da empresa [acórdão de 
11 de Março de 2004, Comissão/França (C-496/01, Colect., 
p. I-2351, n.os 61 e 64 a 77)]. Não obstante, em certas oca
siões, pode constituir também um obstáculo à liberdade de 
estabelecimento, não já a exigência da sede ou do centro de 
exploração mas a de que tanto os dirigentes como o pes
soal das empresas de vigilância e dos serviços internos de 
vigilância residam no território do Estado-Membro em que 
as empresas estão estabelecidas [acórdão de 9  de  Março 
de 2000, Comissão/Bélgica (C-355/98, Colect., p.  I-1221, 
n.os 31 a 34 e 41)].

25  — � Acórdão Centro di Musicologia Walter Stauffer, já referido, 
n.o 19.
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estabelecimento como um prius da própria 
autorização, na medida em que, por defini-
ção, se encontraria já cumprida pelos resi-
dentes na Áustria, assume o carácter de uma 
restrição, que deveria ser suficientemente 
justificada a fim de não incorrer numa discri-
minação indirecta.

33.  Todavia, a partir dos dados fornecidos 
pelo Unabhängiger Verwaltungssenat Wien 
não se conseguem conhecer com exactidão 
as condições que a legislação austríaca exi
ge «para o estabelecimento». Dito de outra 
maneira, desconhece-se de que modo, exac
tamente, ficam satisfeitas, para o Direito 
austríaco, as exigências nesta matéria, de tal 
forma que seria lícito perguntar se, nas suas 
observações, a Comissão utiliza o mesmo 
conceito de estabelecimento que o Governo 
austríaco emprega nas suas. Por outro lado, 
não é irrelevante a distinção entre «sede» e 
«estabelecimento de exploração». O Gover
no austríaco viria a corroborá-lo ao afirmar 
que as sociedades não austríacas dispõem 
de certa vantagem sobre as austríacas, dado 
que, se estas só conseguirão a concessão com 
uma «sede», as não austríacas podem obtê-la, 
para além disso, com um «estabelecimento de 
exploração».

34.  Por conseguinte, face à insuficiente in
formação sobre estes conceitos no Direito 
austríaco, compete ao tribunal de reenvio a 
apreciação da proporcionalidade dos encar
gos que, para possuir uma «sede» ou «esta
belecimento de exploração», o Direito aus
tríaco pode impor, com base nos limites de 

admissibilidade que assinalei no n.o  31 das 
presentes conclusões.

2.  Dimensão temporal da exigência de 
estabelecimento

35.  Mais precisa deve ser, na minha opinião, 
a resposta quanto a este ponto, isto é, relativa
mente a saber se a legislação austríaca, como 
foi referido, exige a sede ou o estabelecimento 
de exploração antes de o candidato à conces
são poder saber se tem reais possibilidades 
de a obter. Por conseguinte, sem uma apre
ciação fiável sobre as possibilidades de êxito 
do seu pedido de concessão, exigir à empresa, 
à partida, a existência de uma «sede» ou de 
um «estabelecimento de exploração», como 
uma condição para a sua atribuição, constitui 
uma restrição a esta liberdade, entendida na 
acepção de desenvolvimento de actividades 
económicas.

36.  Com efeito, a indefinição dos objectivos 
prosseguidos por esta antecipação parece ser 
uma constante na posição do Governo aus
tríaco, embora justifique a exigência de uma 
sede ou estabelecimento com a intenção de 
criar condições de concorrência iguais e 
para garantir o cumprimento das disposi
ções de Direito social e laboral (n.o  30 do 
seu articulado). Não se afigura claro, de um 
modo geral, que a exigência de uma sede ou 
de um estabelecimento na Áustria se possa 
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considerar o único meio para alcançar o ob
jectivo enunciado.

37.  O certo é que o esforço de investimento 
que representa para a empresa abrir um cen
tro permanente – que não poderá amortizar 
se, a final, lhe for negada a concessão –, não 
se justifica em termos de proporcionalidade, 
dado que o conjunto dos objectivos aponta
dos pode ser satisfeito na fase anterior à con
cessão da autorização, por meios alternativos, 
menos onerosos para a empresa. Tais como 
seriam as informações e as garantias que po
dem fornecer as autoridades dos outros Es
tados-Membros que, além disso, se mostram 
mais fiáveis e rigorosas do que as que possa 
oferecer uma empresa estrangeira recém 
estabelecida.

38.  Concordo, pois, com a Comissão em que 
a exigência de uma sede ou de um estabele
cimento de exploração pode justificar-se em 
termos de proporcionalidade, sempre que se 
refira ao momento imediatamente anterior 
ao do início da actividade, mas não, pelo con
trário, quando a sua existência seja prevista 
antes da concessão como uma condição para 
a atribuição da mesma.

V — Análise da segunda pergunta: a pro
tecção económica do anterior concessio
nário

39.  Tendo em consideração o atrás expos
to quanto à livre prestação de serviços, na 

análise da segunda pergunta limitar-me-ei a 
apreciar, à luz da liberdade de estabelecimen
to e da livre concorrência, o requisito que 
subordina a atribuição da concessão à preser
vação da integridade económica do anterior 
concessionário, o que, à partida, suscita dúvi
das de admissibilidade, por parte do Governo 
austríaco.

A — Excepção de inadmissibilidade

40.  Afigura-se pouco consistente a inadmis
sibilidade alegada pelo Governo austríaco 
relativamente à segunda pergunta, argumen
tando que na primeira instância ninguém 
discutiu este possível fundamento de recusa 
da concessão. É bem certo que, em princípio, 
a concessão foi recusada à Yellow Cab com 
um fundamento completamente diferente do 
agora utilizado pelo Unabhängiger Verwal
tungssenat Wien; contudo, este adverte desde 
logo (com certo carácter preventivo), no seu 
despacho de reenvio, que goza de plena juris
dição para decidir sobre esta matéria, dedu
zindo-se, além disso, a necessidade de obter 
uma interpretação do Direito da União que 
lhe seja útil. Nestas circunstâncias o Tribunal 
de Justiça deve pronunciar-se sobre a ques
tão, visto que a mesma está relacionada com 
o objecto do litígio nacional e não se mostra 
meramente hipotética  26.

26  — � Acórdãos do Tribunal de Justiça de 13 de Março de 2001, 
PreussenElektra (C-379/98, Colect., p.  I-2099, n.o  38), e 
de 22 de Janeiro de 2002, Canal Satélite Digital (C-390/99, 
Colect., p. I-607, n.o 19).
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B — Apreciação de mérito

41.  A justificação da garantia da viabilidade 
económica da concessão anteriormente exis
tente requereria que concorressem sólidas 
razões de interesse público, radicadas basica
mente no regular funcionamento do serviço 
em causa.

42.  Neste sentido, o Regulamento n.o 684/92, 
embora não seja aqui aplicável, pode prestar 
algum auxílio na interpretação. Assim, no 
seu artigo  7.o, n.o  4, quando admite, em de
terminadas condições, como causa de recusa 
da autorização, a circunstância de o serviço 
objecto do pedido poder comprometer di
rectamente a existência de serviços regulares 
que já tivessem sido autorizados, apressa-se 
a esclarecer que o facto de «uma transporta
dora oferecer preços inferiores aos ofereci
dos por outras transportadoras rodoviárias 
ou ferroviárias ou de a ligação em questão 
já ser explorada por outras transportadoras 
rodoviárias ou ferroviárias não pode por si 
só justificar a recusa do pedido» (na mesma 
linha vai o artigo  8.o, n.o  4, do Regulamento 
n.o 1073/2009).

43.  Ao fim e ao cabo, o facto de o serviço re
querido por quem deseje obter uma conces
são poder pôr em risco – pela mera perda da 

sua rentabilidade – o cumprimento do servi
ço da empresa de transportes anterior, repre
senta uma evidente deslocação do objecto de 
protecção. Pois é claro que, mais do que asse
gurar o serviço, aquilo que se assegura parece 
ser antes a rentabilidade do concessionário 
inicial. Em suma, esta cláusula específica de 
rentabilidade empresarial não parece estar 
dirigida para a promoção do turismo, para 
a racionalização e segurança do tráfego nem 
para a protecção do passageiro.

44.  Diferente seria se essa diminuição de 
rentabilidade perturbasse o serviço a ponto 
de provocar a sua inoperância ou compro
meter a sua viabilidade, sempre que, além do 
mais, as condições originárias não pudessem 
ser compensadas (nem, obviamente, melho
radas) com a entrada em cena do segundo 
concessionário. Nesse caso sim, efectivamen
te, produzir-se-ia uma eventual diminuição 
– em termos de qualidade – do transporte, 
prejudicando os passageiros, como sustenta 
a Áustria nas suas observações (n.o 40 do seu 
articulado), mas isso exigiria uma apreciação 
com base em informações detalhadas.

45.  Com efeito, para que a restrição da liber
dade não seja efectuada de forma arbitrária 
por parte da autoridade nacional, os crité
rios que permitem restringi-la têm que ser 
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transparentes, objectivos e conhecidos ante
cipadamente  27. Ainda que, segundo afirma 
a Áustria, a averiguação da situação econó
mica do primeiro concessionário constitua 
um prognóstico que deve ser feito com base 
numa investigação suficiente das circunstân
cias de facto (n.o 34 do seu articulado), na prá
tica tem lugar apenas com base nos dados e 
nas declarações fornecidos pelo concessioná
rio já estabelecido, o que não parece muito de 
acordo com esses critérios nem, por conse
guinte, com a liberdade de estabelecimento.

46.  Recapitulando, a garantia económica do 
anterior concessionário dificulta o exercício 
da liberdade de estabelecimento quando, 
como aqui acontece, se caracteriza pela inde
finição do seu objectivo e dos critérios para a 
sua verificação.

VI — Perspectiva da concorrência

47.  Por fim, tanto na primeira como na se
gunda pergunta, o órgão jurisdicional de re
envio solicitou a comparação de uma norma 
nacional como a aqui trazida à colação com 
o artigo 101.o TFUE (concorrência). Na nos
sa resposta convém, contudo, distinguir en
tre a influência que o dito preceito pode ter 

relativamente à condição da sede ou à cláu
sula de viabilidade económica da concessão 
anterior.

27  — � Como já referi que afirma o Tribunal de Justiça, entre 
outros, nos seus acórdãos Woningstichting Sint Servatius 
e Hartlauer.

48.  Deve-se adiantar que a jurisprudência 
do Tribunal de Justiça parece contradizer os 
argumentos específicos da Comissão quan
to à não consideração da livre concorrência 
neste caso, e que justifica com o facto de não 
dizer respeito ao comportamento entre em
presas sem que, além disso, esteja implicada 
aqui qualquer empresa pública. Com efei
to, o acórdão Cipolla  28, embora reconheça 
que os artigos 81.o CE e 82.o CE [actuais ar
tigos  101.o  TFUE e  102.o  TFUE] se referem 
unicamente a «empresas e não visam me
didas legislativas ou regulamentares ema
nadas dos Estados-Membros [...] lidos em 
conjugação com o artigo 10.o CE [actual arti
go 4.o TFUE, n.o 3], que institui um dever de 
cooperação, impõem aos Estados-Membros 
que não tomem ou mantenham em vigor me
didas, mesmo de natureza legislativa ou re
gulamentar, susceptíveis de eliminar o efeito 
útil das regras de concorrência aplicáveis às 
empresas» de modo que «existe violação dos 
artigos 10.o CE e 81.o CE quando um Estado
-Membro impõe ou favorece a celebração de 

28  — � Acórdão de 5 de Dezembro de 2006 (C-94/04 e C-202/04, 
Colect., p. I-11421, n.os 46 e 47), referindo-se ao despacho 
de 17  de  Fevereiro de 2005, Mauri (C-250/03, Colect., 
p. I-1267, n.o 29 e 30).
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acordos contrários ao artigo 81.o CE ou refor-
ça os seus efeitos […]».

49.  Entrando já no assunto, convém salientar 
que a virtualidade do argumento da violação 
da concorrência se apresenta com força mui
to diferente em cada uma das duas perguntas 
formuladas.

50.  Efectivamente, e no que respeita à pri
meira pergunta, as possíveis consequências 
indirectas que uma violação da liberdade de 
estabelecimento pode ter para a livre concor
rência serão sempre examinadas no decurso 
da análise do referido direito. O que signii
ca que, no presente caso, se torna supérfluo 

apreciar a condição de dispor de uma sede 
também na perspectiva da concorrência  29.

51.  Diferente é o alcance que pode ter o ar
tigo  101.o  TFUE da perspectiva da segunda 
pergunta, relativa à cláusula de garantia da 
viabilidade económica da anterior concessão. 
Com efeito, é evidente que uma cláusula de 
viabilidade económica como a que o ordena
mento austríaco prevê, que sujeita a autori
zação à condição de o anterior concessioná
rio manter a sua rentabilidade, influencia de 
modo quase inevitável a livre concorrência. 
Desde logo, e como indica a Comissão, razões 
de interesse público podem justificar, nalguns 
casos, uma cláusula de salvaguarda económi
ca do anterior concessionário como garantia 
do regular funcionamento do serviço. No en
tanto, não parece existir qualquer circunstân
cia especial deste tipo no presente caso, no 
qual, portanto, a ausência de qualquer regu
lamentação a esse respeito privilegiaria uma 
determinada empresa, embora outra fosse ca
paz de oferecer o serviço a um preço inferior 
ou ao mesmo preço mas com custos mais re
duzidos, violando, afinal, a neutralidade que a 
concorrência exige  30.

29  — � Por outro lado, sendo duvidoso, à partida, que o transporte 
num autocarro turístico beneficie das características de 
um serviço de interesse económico geral, em linha com o 
processo Woningstichting Sint Servatius, já referido, a ale
gação baseada nesse carácter careceria de eficácia relativa
mente ao estabelecimento, visto que aqui não se considera 
a concessão de direitos especiais ou exclusivos a nenhuma 
empresa, dado que o elemento nuclear do litígio não é 
senão a legalidade de uma série de restrições no quadro de 
um procedimento administrativo de autorização prévia.

30  — � Neste sentido, e dito com todas as cautelas necessárias, o 
certo é que a circunstância de o anterior concessionário 
único parecer resultar de uma união de várias empresas 
locais dedicadas ao sector turístico, como se pode concluir 
do despacho de reenvio, também não é exactamente tran
quilizadora, relativamente à cláusula da viabilidade econó
mica, da perspectiva do exercício da livre concorrência.
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VII — Conclusão

52.  Tendo em conta as considerações anteriores, sugiro ao Tribunal de Justiça que 
responda à questão prejudicial, declarando que:

«1.	 O artigo 49.o TFUE (liberdade de estabelecimento) opõe-se a uma norma na
cional que, para autorizar a gestão de um serviço de transporte colectivo público 
turístico, numa cidade, que passe regularmente por paragens definidas, de acor
do com um horário pré-estabelecido, imponha como condição para a autoriza
ção que, antes do início da prestação dos serviços regulares de transporte rodovi
ário de passageiros e, em particular, na data da concessão, a empresa requerente 
já tenha de possuir uma sede ou um estabelecimento de exploração no Estado da 
autoridade que concede a autorização.

2.	 O artigo 49.o TFUE (liberdade de estabelecimento) não se opõe a uma norma 
nacional que, para autorizar a gestão de um serviço de transporte colectivo pú
blico turístico, numa cidade, que passe regularmente por paragens definidas, de 
acordo com um horário pré-estabelecido, exija que a empresa requerente possua, 
o mais tardar, na data do início da prestação dos serviços de transporte, uma sede 
ou um estabelecimento de exploração no Estado da autoridade que concede a 
autorização.

3.	 O artigo 49.o TFUE (liberdade de estabelecimento) e o artigo 101.o TFUE (con
corrência) opõem-se a uma norma nacional que, para autorizar a gestão de um 
serviço de transporte colectivo público turístico, numa cidade, que passe regu
larmente por paragens definidas, de acordo com um horário pré-estabelecido, 
preveja que a autorização deve ser recusada, de forma incondicional, se, com o 
início da prestação dos serviços regulares de transporte rodoviário de passagei
ros que foram objecto do pedido de autorização, as receitas de uma empresa con
corrente, que faça um percurso total ou parcialmente idêntico, decorrentes da 
linha por ela explorada diminuírem de forma tão significativa que a continuação 
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da exploração deste percurso pela empresa concorrente deixe de ser rentável se
gundo as leis do mercado.

4.	 O artigo  56.o  TFUE (livre prestação de serviços) não é aplicável à análise da  
compatibilidade com o direito da União de uma norma nacional que, para auto
rizar a gestão de um serviço de transporte colectivo público turístico, numa ci
dade, que passe regularmente por paragens definidas, de acordo com um horário 
pré-estabelecido, imponha os condicionalismos anteriormente indicados.»
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